
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2544791 - BA (2024/0007860-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DEVANILSON DA CRUZ DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : ALEF SOUZA COSTA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDULTO 
NATALINO. VÁRIAS CONDENAÇÕES PENAIS. ALEGADA 
DENECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA PENA DO CRIME IMPEDITIVO. 
INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. HC 
N. 856.053/SC. DESNECESSIDADE DE O CRIME IMPEDITIVO TER SIDO 
PRATICADO EM CONCURSO. SÚMULA N. 83/STJ. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça passou a considerar 
que o crime impeditivo do benefício de indulto deve ser tanto o praticado em 
concurso como o remanescente em razão da unificação de penas. Logo, é descabida 
a concessão do indulto quando, realizada a unificação, remanescer o cumprimento 
da reprimenda referente aos crimes impeditivos.

II - Segundo a orientação desta Corte, para que haja a transposição do óbice da 
Súmula n. 83, STJ, é necessária a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes capazes de alterar a modificação do julgado, ou a demonstração de 
distinguishing, o que não ocorreu no caso dos autos.

III - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos 
da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso, sendo insuficientes as 
assertivas de que todos os requisitos foram preenchidos ou a reiteração do mérito da 
controvérsia.

Agravo em recurso especial não conhecido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo em recurso especial.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2544791 - BA (2024/0007860-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DEVANILSON DA CRUZ DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : ALEF SOUZA COSTA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDULTO NATALINO. VÁRIAS 
CONDENAÇÕES PENAIS. ALEGADA 
DENECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA PENA DO 
CRIME IMPEDITIVO. INDEFERIMENTO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA SEÇÃO. HC N. 856.053/SC. 
DESNECESSIDADE DE O CRIME IMPEDITIVO TER 
SIDO PRATICADO EM CONCURSO. SÚMULA N. 
83/STJ. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça passou a considerar que o crime impeditivo do 
benefício de indulto deve ser tanto o praticado em concurso 
como o remanescente em razão da unificação de penas. 
Logo, é descabida a concessão do indulto quando, realizada 
a unificação, remanescer o cumprimento da reprimenda 
referente aos crimes impeditivos.

II - Segundo a orientação desta Corte, para que haja a 
transposição do óbice da Súmula n. 83, STJ, é necessária a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes 
capazes de alterar a modificação do julgado, ou a 
demonstração de distinguishing, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

III - A ausência de impugnação específica e 
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada 
inviabiliza o conhecimento do recurso, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos foram preenchidos 
ou a reiteração do mérito da controvérsia.
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Agravo em recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DEVANILSON DA 

CRUZ DIAS contra a decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

que não admitiu o recurso especial.

O Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de concessão do indulto 

natalino previsto no Decreto n. 11.302/2022 formulado pelo agravante (fls. 315-316).

O Tribunal de Justiça negou provimento ao agravo em execução penal, ao 

argumento de que a concessão do indulto relativa aos crimes não impeditivos depende do 

prévio cumprimento das penas dos crimes impeditivos, ainda que não praticados em 

concurso (fls. 360-368).

Inconformada, a defesa interpôs recurso especial para, com fundamento no art. 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, alegar violação aos arts. 5º, parágrafo 

único e 11, parágrafo único, do Decreto n. 11.302/2022 e requerer o deferimento do 

indulto, ao argumento de cumprimento dos requisitos legais exigidos, pois a exigência do 

cumprimento de pena quanto aos crimes impeditivos só é cabível quando praticados em 

concurso material ou formal com o crime não impeditivo, o que não teria ocorrido na 

hipótese (fls. 388-400).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 405-409), sobreveio juízo negativo de 

admissibilidade por incidência da Súmula n. 83, STJ (fls. 410-413).

No presente agravo, a defesa postula o processamento do recurso especial, 

haja vista o cumprimento dos requisitos necessários à sua admissão (fls. 416-420).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento ou desprovimento 

do agravo em recurso especial (fls. 444-451).

É o relatório. 

VOTO

 

Depreende-se da decisão agravada que o recurso especial foi inadmitido por 

incidência da Súmula n. 83, STJ, no que concerne à impossibilidade de concessão do 

indulto quando, realizada a unificação de penas, remanescer o cumprimento da 
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reprimenda referente aos crimes impeditivos (fls. 410-413).

Sustenta o agravante que o óbice recursal deve ser afastado, já que a 

controvérsia encontra guarida na jurisprudência desta Corte Superior, que "sedimentou 

entendimento no sentido que 'o cumprimento da fração de pena prevista como critério 

objetivo para a concessão de indulto deve ser aferido em relação a cada umas das 

sanções alternativas impostas, consideradas individualmente' (Tese 139)" (fl. 420).

No caso, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 

suficiente, as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 

especial, não bastando, para tanto, deduzir genericamente a inaplicabilidade 

do óbice apontado na decisão agravada.

A decisão proferida pelo Tribunal de origem se coaduna com o entendimento d

a Terceira Seção desta Corte Superior, que em sessão de julgamento do dia 21/04/2024, 

por votação unânime, seguiu a orientação do Supremo Tribunal Federal para considerar 

que o crime impeditivo do benefício de indulto deve ser tanto o praticado em concurso 

como o remanescente em razão da unificação de penas.

A propósito:

"(...) 1. Com a finalidade de uniformizar o entendimento 
desta Corte com o do Supremo Tribunal Federal, deve o julgamento do 
presente agravo ser afetado à Terceira Seção.

2. No julgamento do AgRg no HC n. 856.053/SC, a Terceira 
Seção desta Corte, em acórdão da minha lavra, firmou orientação de 
que, para a concessão do benefício de indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, dever-se-ia considerar como 
crime impeditivo do benefício apenas o cometido em concurso com 
crime não impeditivo. Em se tratando de crimes cometidos em contextos 
diversos, fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não 
haveria de se exigir o cumprimento integral da pena pelos crimes 
impeditivos.

3. Sobreveio a apreciação do tema pelo Supremo Tribunal 
Federal, ocasião na qual o Pleno da Corte, em sessão de julgamento 
realizada em 21/2/2024, referendou medida cautelar deferida pelo 
Ministro Luís Roberto Barroso, firmando orientação de que o crime 
impeditivo do indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, deve ser considerado tanto no concurso de crimes quanto 
em razão da unificação de penas. Precedente.

4. A fim de prezar pela segurança jurídica, deve este 
Superior Tribunal se curvar ao referido entendimento e modificar sua 
convicção, a fim de considerar que o crime impeditivo do benefício do 
indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve 
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ser tanto o praticado em concurso como o remanescente em razão da 
unificação de penas.

5. No caso, trata-se de apenado que cumpre pena por crime 
de associação criminosa e roubo majorado, praticados em concurso e 
receptação simples em ação penal diversa. A ordem foi liminarmente 
concedida para restabelecer a decisão que concedeu o indulto em 
relação ao crime de receptação simples. No entanto, a aplicação do 
atual entendimento do STF impõe que seja modificada a decisão, a fim 
de manter o indeferimento do benefício em relação ao citado delito.

6. Agravo regimental provido para cassar a decisão na qual 
se concedeu liminarmente a ordem, restabelecendo-se o acórdão do 
Tribunal de Justiça de Sergipe que, no julgamento do Agravo de 
Execução Penal n. 202300361180, cassou a decisão do Juízo da 7ª 
Vara Criminal da comarca de Aracajú/SE que concedeu o benefício ao 
agravado" (AgRg no HC n. 890.929/SE Terceira Seção, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 24/04/2024).

 

Assim, no intuito de preservar a segurança jurídica em torno da interpretação 

dada ao artigo 11, parágrafo único, do Decreto n.° 11.302/2022, este Sodalício entende 

pela impossibilidade de concessão do indulto quando, realizada a unificação, remanescer 

o cumprimento da reprimenda referente aos crimes impeditivos.

Outrossim, é cediço que o referido enunciado sumular deve ser impugnado 

mediante a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 

na decisão recorrida, com vistas a demonstrar que outro é o entendimento desta Corte, ou, 

ainda, que há distinguishing, o que não ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido:

 
"(...) 1. A decisão agravada não conheceu do agravo em 

recurso especial interposto por ter a parte agravante deixado de 
impugnar especificamente, nas razões do agravo, a incidência dos 
óbices ventilados pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.

2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos 
utilizados na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do 
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

3. Na espécie, o agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo, os entraves atinentes à incidência das Súmulas n. 7/STJ e 
83/STJ, apontados pelo Tribunal de origem como fundamentos para 
inadmitir o recurso especial.

4. No tocante, especificamente, à Súmula n. 7/STJ, é firme a 
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jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que para que se 
considere adequadamente impugnada a incidência do referido entrave, 
'o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no 
acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida estas não 
exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o 
que não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame 
de fatos e provas' (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2022, DJe 
10/8/2022).

5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido 
de que, inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da 
Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
recorrida, com vistas a demonstrar que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.

6. Ademais, na hipótese dos autos, consoante assentado pelo 
Tribunal a quo, as vítimas, em ambas as fases da persecução penal, 
relataram os abusos sexuais imputados ao recorrente de forma 
consistente e verossímil, tendo tais depoimentos sido corroborados pela 
prova testemunhal, notadamente pelas declarações do irmão mais 
velho, da avó e dos tios dos ofendidos, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa.

7. Nesse contexto, inviável o acolhimento da pretensão 
absolutória, porquanto a desconstituição das conclusões alcançadas 
pela Corte local demandaria aprofundado reexame do contexto de fatos 
e provas, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.

8. Outrossim, esta Corte Superior possui entendimento 
consolidado no sentido de que, em razão das dificuldades que envolvem 
a obtenção de provas de crimes contra a liberdade sexual - praticados, 
na maioria das vezes, longe dos olhos de testemunhas e, normalmente, 
sem vestígios físicos que permitam a comprovação dos eventos - a 
palavra da vítima adquire relevo diferenciado. Incidência da Súmula n. 
83/STJ. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 2.416.927/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/12/2023).

 
 
"(...) 2. O aresto recorrido, que está fundamentado, 

considerou a presença de conjunto probatório amplo para confirmar o 
édito condenatório, notadamente em se considerando os depoimentos 
firmes e coerentes da vítima nas fases inquisitorial e judicial, 
corroborados pela prova testemunhal e pelo laudo de avaliação 
psicológica. Nesse tear, a análise do pleito de absolvição demandaria o 
reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 
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desta Corte. Inclusive, mostra-se ausente a impugnação desse 
fundamento nas razões regimentais, motivo pelo qual permanece 
incólume.

3. 'É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
de que, em crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui 
especial relevância, uma vez que, em sua maioria, são praticados de 
modo clandestino, não podendo ser desconsiderada, notadamente 
quando corroborada por outros elementos probatórios' (AgRg no 
AREsp n. 1.301.938/RS, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 25/9/2018).

4. A mera transcrição de ementas não serve à comprovação 
do dissenso jurisprudencial, sendo necessário o cotejo analítico entre 
os acórdãos recorrido e paradigma, com a efetiva confirmação da 
similitude dos casos confrontados. Não demonstrada a divergência nos 
termos exigidos, incide a vedação prescrita na Súmula n. 284/STF" 
(AgRg no AREsp n. 1.961.589/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 8/4/2022)

 
 

Desse modo, a ausência de impugnação adequada dos fundamentos 

empregados pela Corte de origem para impedir o trânsito do apelo nobre, nos termos do 

art. 932, inciso III do CPC, obsta o conhecimento do agravo, cujo único propósito é 

demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de inadmissibilidade do 

recurso por meio de impugnação específica de cada um deles, consoante os seguintes 

precedentes: AgRg no REsp n. 1.958.975/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe 14/11/2022; AgRg no AREsp 1682769/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe 23/06/2020).

Ante o exposto, não conheço do agravo interposto, nos termos da 

fundamentação retro.

É como voto.

Documento eletrônico VDA42713826 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/08/2024 14:52:03
Código de Controle do Documento: 492f01de-1ccd-4f91-b0c4-f22e8a244a6b



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0007860-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.544.791 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03043174820168050274  3043174820168050274  80410444220238050000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEVANILSON DA CRUZ DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : ALEF SOUZA COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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